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Nota Introdutória 

 

A presente Tax Newsletter visa alertar sobre os aspectos relevantes das 

obrigações fiscais/parafiscais de carácter periódico bem como destacar 

aquelas que não sendo, devam ser cumpridas no ou a partir do presente mês. 

 

Neste mês, destacamos a exportação de notas e moedas de metical para fins numismáticos ou de exposição 

conforme disposto no AVISO 3/GBM/2024.   

 

Ressaltamos, contudo, que esta publicação tem carácter meramente informativo e não exaustivo, não substituindo 

a consulta à legislação aplicável ou a eventuais orientações específicas da Autoridade Tributária. Seu conteúdo 

destina-se exclusivamente a clientes e parceiros da Forvis Mazars.   

 

Boa leitura! 

Arrone Macuacua 

 

 



CALENDÁRIO FISCAL DO MÊS DE JUNHO 

Prazo Obrigação 

Até ao dia 05 Apresentar a informação sobre a produção e vendas de minerais – n.º 7, 

art.º 4 da Lei do Decreto n.º 28/2015 de 28 de Dezembro. 

 

 

 

 

 

 

Até ao dia 10 

 

  

Entrega, nas Direcções de Áreas Fiscais pelos Serviços Públicos, das 

receitas por elas cobradas no mês anterior. 

Pagamento das contribuições ao Instituto Nacional de Segurança Social 

(INSS) do mês anterior - n.º 3, art.º 14º do Decreto n.º 51/2017 de 9 de 

Outubro. 

Liquidação do imposto referente a produção de Mineira - nº 1 do artigo 7 da 

Lei do Decreto n.º 28/2015 de 28 de Dezembro. 

Liquidação do imposto referente a produção de Petróleo - nº 1 do artigo 9 

do Decreto n.º 32/2015, de 31 de Dezembro. 

Entrega de declarações de IVA (regime normal) em substituição de sujeitos 

passivos não residentes referentes a bens e serviços digitais - alínea c), n.º 

1, art.º 32º do CIVA-Lei n.º 13/2016, de 30 de Dezembro (nos termos a 

regulamentar). 

Até ao dia 15 Entrega de declarações de IVA (regime normal) com imposto a recuperar 

ou sem operações – alínea a), n.º 1, do artigo 32.º do CIVA (Lei n.º 32/2007, 

de 31 de Dezembro), devendo a declaração ser acompanhada do Modelo 

B Geral (Declaração instruída para estas operações), Transmissões de 

Bens e Prestação de Serviços por Sujeitos Passivos Não Residentes, nos 

termos a regulamentar, sempre que aplicável. 

 

 

Até ao dia 20 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Pagamento do IRPS e IRPC retido na fonte relativo ao mês anterior - n.º 3 

do art.º 25º do Regulamento do CIRPS, aprovado pelo Decreto n.º 8/2008, 

de 16 de Abri alterado e republicado pelo Decreto n.º 51/2018, de 31 de 

Agosto; e n.º 5 art.º 67º do CIRPC, aprovado pela Lei n.º 34/2007, de 31 de 

Dezembro. 

Pagamento do Imposto de selo liquidado relativamente ao mês anterior - 

Art.º 17 do Decreto 6/2004 de 1 de AbriL 

Pagamento do Imposto de Produção Petrolífera referente ao mês anterior - 

nº 2 do art.º 11 do Regulamento Regime específico de Tributação 

Petrolífera, aprovado pelo decreto 32/2015 de 31 de Dezembro. 

Pagamento do Imposto de Actividade Mineira referente ao mês anterior - nº 

2 do art.º 9 do Regulamento do Regime Específico de Actividade Mineira, 

aprovado pelo decreto 28/2015 de 28 de Dezembro. 

 

Até ao último dia do mês 

 

 

 

O ISPC é pago trimestralmente, mediante guia de pagamento (Modelo 

M/30), até ao fim do mês seguinte ao trimestre a que respeita, nos termos 

do artigo 15.º do Regulamento do ISPC, aprovado pelo. Decreto n.º 

14/2009, de 14 de Abril. 
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Até ao último dia do mês 

 

 

 

  

Pagamento do IVA relativo ao mês anterior, pelos sujeitos passivos do 

regime normal – alínea b), n.º 1, do artigo 32.º do CIVA (Lei n.º 32/2007, de 

31 de Dezembro), devendo o pagamento do IVA ser acompanhado do 

Modelo de declaração do IVA liquidado – Transmissões de Bens e 

Prestação de Serviços por Sujeitos Passivos Não Residentes, nos termos a 

regulamentar, sempre que aplicável.  

Até ao último dia útil do 

mês de Junho 

Entrega, pelas entidades devedoras, da declaração anual de rendimentos 

(M 20I) relativo a rendimentos sujeitos a retenção na fonte a taxas 

liberatórias cujos titulares beneficiem de isenção ou redução de taxa - Art.º 

45 do Decreto n.º 8/2008, de 16 de Abril. 

Durante o mês até o 

último dia útil de Junho 

Entrega da Declaração Anual de Informação Contabilística e Fiscal do 

exercício anterior pelos Sujeitos Passivos do IRPS – 2ª categoria e Sujeitos 

Passivos de IRPC – M 20 e Anexos – n.º 3 art.º 40 do Regulamento do 

CIRPC, aprovado pelo Decreto 9/2008 de 16 de Abril e art.º 35 do RCIRPS 

aprovado pelo Decreto n.º 8/2009 de 16 de Abril. 
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Exportação de Notas e Moedas de Metical para Fins 

Numismáticos ou de Exposição

O Banco de Moçambique emitiu o Aviso n.º 

3/GBM/2024, de 20 de Março, que estabelece as 

normas e procedimentos aplicáveis à realização 

de operações cambiais. Entre as matérias 

reguladas por este diploma, encontra-se a 

exportação de notas e moedas de metical para 

fins numismáticos ou de exposição. 

A regulamentação destas operações visa 

assegurar que a saída de moeda nacional do 

território moçambicano ocorra de forma 

controlada e devidamente autorizada, 

transparente e em conformidade com os 

requisitos legalmente estabelecidos. Neste 

contexto, o Aviso prevê mecanismos de controlo 

e supervisão destinados a garantir a adequada 

autorização e rastreabilidade das operações, 

salvaguardar a integridade e credibilidade da 

moeda nacional, contribuir para a estabilidade 

do sistema monetário e prevenir a utilização 

indevida de notas e moedas de metical para fins 

distintos daqueles expressamente permitidos 

pela legislação cambial em vigor. 

1. Âmbito de Aplicação 
Nos termos do n.º 1 do artigo 21.º do Aviso n.º 

3/GBM/2024, de 20 de Março, a exportação de 

notas e moedas denominadas em meticais para 

fins numismáticos ou de exposição encontra-se 

sujeita aos procedimentos gerais aplicáveis à 

exportação de bens. 

Embora se trate de uma operação de natureza 

específica e de ocorrência relativamente rara, a 

sua regulamentação reveste-se de especial 

importância por envolver a saída de moeda 

nacional do território moçambicano. Neste 

contexto, o Aviso n.º 3/GBM/2024 estabelece os 

requisitos e procedimentos aplicáveis a estas 

operações, com vista a assegurar a sua 

adequada monitorização e controlo pelas 

autoridades competentes. 

Através deste enquadramento normativo, o 

Banco de Moçambique pretende assegurar que 

a exportação de notas e moedas de metical para 

fins numismáticos ou de exposição seja 

realizada de forma transparente, devidamente 

fundamentada e em estrita observância da 

legislação cambial em vigor. 

2. Requisitos para a Exportação 

de Notas e Moedas de Metical 

para Fins Numismáticos ou de 

Exposição 
Nos termos do n.º 1 do artigo 21.º do Aviso n.º 

3/GBM/2024, a exportação de notas e moedas 

de metical para fins numismáticos ou de 

exposição deve observar os procedimentos 

gerais aplicáveis à exportação de bens. 

Para efeitos de validação da operação, o 

interessado deve apresentar documentação que 

permita comprovar a identidade do requerente e 

a finalidade da exportação, nomeadamente: 

• Documento de identificação do requerente; 

• Documentação comprovativa da realização 

ou previsão de realização do evento, 

exposição ou actividade para a qual as notas 

ou moedas se destinam. 

A apresentação destes elementos constitui um 

requisito essencial para demonstrar a 

legitimidade da operação e permitir a sua 

apreciação pelas entidades competentes, nos 

termos da regulamentação cambial aplicável. 

3. Modalidade de pagamento 
O artigo 22 do Aviso n.º 3/GBM/2024 estabelece 

que as operações de exportação de bens podem 

ser liquidadas através das seguintes 

modalidades de pagamento: 

• Crédito documentário; 

• Remessa documentária; e 

• Pagamento directo, que pode assumir a 

forma de pagamento antecipado ou 

postecipado. 

4. Procedimentos de controlo 

aplicáveis à exportação de notas e 

moedas de metical para fins 

numismáticos ou de exposição 
O artigo 23 do Aviso n.º 3/GBM/2024, de 20 de 

Março, estabelece os procedimentos de controlo 

aplicáveis às operações de exportação de notas 

e moedas de metical destinadas a fins 

numismáticos ou de exposição. 

Nos termos do referido artigo, os bancos 

comerciais constituem as entidades 
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responsáveis pela verificação, através da Janela 

Única Electrónica (JUE), de toda a 

documentação exigida em função da 

modalidade de pagamento associada às 

transacções de exportação. 

Adicionalmente, o referido artigo estabelece que 

as instituições bancárias devem manter, para 

cada operação, um processo individualizado, em 

formato físico ou electrónico, contendo toda a 

documentação essencial relativa a cada 

operação, nomeadamente: o termo de 

compromisso, o documento único, facturas, 

contractos, comprovativos de pagamento e 

demais elementos relevantes associados à 

transacção. 

Estas disposições visam reforçar os 

mecanismos de controlo, monitorização e 

rastreabilidade das operações cambiais, 

assegurando maior segurança jurídica e 

conformidade regulatória para todos os 

intervenientes. 

5. Aprovação do termo de 

compromisso 
O artigo 24 do Aviso n.º 3/GBM/2024 estabelece 

que o termo de compromisso, criado pelo próprio 

exportador e que dá início ao processo de 

exportação, é submetido e tramitado através da 

Janela Única Electrónica (JUE). 

Após a submissão do pedido, compete ao banco 

intermediário proceder à sua análise e decidir 

pela aprovação ou rejeição da operação no 

prazo de 72 horas. Para o efeito, a instituição 

bancária deve verificar da identidade do cliente, 

avaliar da conformidade da operação com a 

legislação cambial aplicável. 

Nos casos em que a operação envolva a 

prestação de serviços a entidades não 

residentes, a aprovação do termo de 

compromisso depende igualmente da validação 

da legitimidade dos pagamentos associados à 

transacção. 

Adicionalmente, o banco intermediário pode 

aprovar termos de compromisso relativos a 

operações de exportação cuja liquidação ocorra 

fora do sistema financeiro nacional, desde que 

seja comprovada a origem lícita dos fundos, 

nomeadamente através de investimento 

estrangeiro, empréstimos externos, contas no 

exterior, doações ou outras fontes legalmente 

permitidas. 

Podem ainda ser aprovados termos de 

compromisso relacionados com exportação de 

amostras, desde que cumpridos os requisitos 

legais e regulamentares aplicáveis. 

6. Papel dos intervenientes na 

regulação da receita de 

exportação de notas e moedas de 

metical para fins numismáticos ou 

de exposição 
O artigo 25 do Aviso n.º 3/GBM/2024 estabelece 

que a emissão do termo de compromisso atribui 

ao exportador e ao banco intermediário 

responsabilidades conjuntas pela execução e 

conformidade da operação. 

Neste contexto, cabe ao banco intermediário 

efectuar o registo e actualização da informação 

financeira associada a cada operação, bem 

como monitorar, através da Janela Única 

Electrónica (JUE), a efectiva entrada ou saída 

dos bens do território aduaneiro, em função da 

modalidade de pagamento utilizada. 

Por sua vez, compete ao exportador assegurar a 

correcta associação do Documento Único 

respectivo Termo de Compromisso na JUE, 

devendo ainda, quando aplicável, comprovar a 

realização efectiva da operação junto do banco, 

com base em documentação aduaneira válida e 

devidamente reconhecida. 

 

 

  



Newsletter do mês de Junho – TAX                                                                      Forvis Mazars 6 

 

 

Contactos  

 

Arrone Macuacua,  

Partner  

Tel: +258 84 123 1238 

arrone.macuacua@forvismazars.com 

Tax.mz@forvismazars.com 

 

 

 

Morada 

 

Forvis Mazars - SCAC, Lda. 

Edifício Maryah, Rua 1.233, 5º Andar,  

Maputo - Moçambique 

 

 

O Forvis Mazars Group SC é um membro independente do Forvis Mazars Global, uma rede líder de serviços 

profissionais. O Forvis Mazars Group SC é uma empresa cooperativa com sede na Bélgica e organizada como uma 

parceria internacionalmente integrada.  

O Forvis Mazars Group SC não presta quaisquer serviços aos clientes. Visite forvismazars.com para saber mais. 

 

O conteúdo deste documento é confidencial e não deve ser distribuído a outras pessoas para além dos destinatários. 

A divulgação a terceiros não pode ser efectuada sem o consentimento prévio por escrito da Forvis Mazars Group 

SC. 
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